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Sexta-feira, 07 de maio de 2010
Câmara derruba fator previdenciário e aprova 7,7% a aposentados
Votação sobre fator previdenciário aconteceu em destaque a MP. Índice de aumento para aposentados é maior do que o proposto pelo governo.

A Câmara dos Deputados aprovou nesta terça-feira (4) uma proposta que acaba com o fator previdenciário, método usado atualmente para calcular o valor de aposentadorias reduzindo o seu valor na maioria dos casos. A proposta foi adicionada à medida provisória que reajusta o benefício de aposentados que ganham acima de um salário mínimo. A Câmara decidiu aumentar de 6,14% para 7,7% o percentual de reajuste. O projeto segue agora para o Senado Federal.
Criado em 1999 no governo Fernando Henrique Cardoso com o objetivo de reduzir os benefícios de quem se aposenta antes das idades mínimas ou obrigar o empregado a trabalhar mais tempo, o fator previdenciário leva em conta quatro elementos para o cálculo do benefício: alíquota de contribuição, idade do trabalhador, tempo de contribuição à Previdência Social e expectativa de vida.
O fator previdenciário afeta o benefício dos trabalhadores que se aposentam por tempo de contribuição. A aposentadoria é calculada da seguinte forma: o valor dos 80% maiores salários de contribuição do trabalhador é multiplicado pelo fator previdenciário. No caso dos trabalhadores que começaram a contribuir antes de 28 de novembro de 1999, valem os 80% maiores salários desde julho de 1994.
O cidadão pode consultar o fator previdenciário de acordo com sua idade e tempo de contribuição em tabela fornecida pela Previdência. Hoje, o fator previdenciário para alguém de 50 anos que se aposenta com 30 anos de contribuição, por exemplo, é de 0,513 – o que significa que o cidadão recebe, com o fator, pouco mais da metade do que receberia caso o fator não fosse aplicado.

No caso das aposentadorias por idade, a aplicação do fator é opcional, ou seja, ele só é usado se aumentar o valor do benefício do cidadão.
O deputado Arnaldo Madeira (PSDB-SP) fez duras críticas à votação. Ele destacou que os deputados sequer sabem a arrecadação que será perdida com o fim do fator previdenciário. “Esta é a noite da irresponsabilidade fiscal. Como se acaba com o fator sem calcular quanto isso custa? Não tem cabimento.” Quando o projeto que elimina o fator foi aprovado no Senado em 2008, o então ministro da Previdência, José Pimentel, chegou a dizer que o impacto no orçamento poderia ser de até 5% do Produto Interno Bruto (PIB).
O mapa da votação mostra que no PSDB, partido criador do fator, só 6 dos 47 parlamentares que votaram defenderam a manutenção do mecanismo. No DEM, somente 1 dos 47 deputados votou para manter o fator previdenciário. No PT, a maioria votou contra a queda do mecanismo, mas o ex-ministro da Previdência Ricardo Berzoini (PT-SP) foi um dos que votou para que o fator acabe.
O líder do PPS, Fernando Coruja (SC), foi o autor da emenda que tentava derrubar o fator. Ele argumenta que a mudança seria mais importante que o reajuste para os aposentados. O líder do governo, Cândido Vaccarezza (PT-SP), tentou fazer com que a discussão tivesse de ser feita em um processo específico. “Nós vamos fazer a negociação para votar neste ano o fim do fator previdenciário, mas com uma fórmula nova”, chegou a dizer.
Partidos da base aliada como PSB, PDT e PTB votaram a favor da emenda, enquanto PSDB e DEM decidiram liberar as bancadas. O fim do fator começará a valer em 2011 se for aprovado pelo Senado e sancionado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva.
Reajuste dos aposentados
O reajuste de 7,7% para os aposentados que ganham acima de um salário mínimo aprovado0 nesta noite pela Câmara é superior ao índice negociado pelo governo. A proposta inicial era de um reajuste de 6,14% aos benefícios, retroativos a janeiro deste ano.

O líder do governo, Cândido Vaccarezza (PT-SP), colocou em seu relatório um percentual de 7% de reajuste, que ele garantia já estar acertado com o Executivo. O reajuste de 7,7% representa um gasto extra de R$ 1,7 bilhão em relação à proposta original do governo, de 6,14%.
Partidos da base aliada, no entanto, desejavam elevar o reajuste para 7,7% e contaram com o apoio da oposição, que tentou até aprovar um aumento maior, de 8,7%.

O presidente da Força Sindical, deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), foi o autor da emenda que ampliou o reajuste. Ele chegou a participar de uma negociação com o Senado para se tentar um acordo no percentual de 7,7%, mas o Executivo não concordou com a proposta.
O ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, afirmou nesta tarde no Congresso que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva vetará o reajuste se o percentual for “exorbitante”. Vaccarezza já afirmou que Lula vetará o índice de 7,7% porque a Previdência não teria condições de bancar este reajuste.
No Senado, a tendência é que o percentual aprovado na Câmara seja mantido. O líder do PMDB, Renan Calheiros (AL), maior bancada da Casa, já declarou que é “irrelevante” a diferença de R$ 600 milhões que o reajuste de 7,7% trará em relação ao percentual de 7% para os cofres públicos.

FONTE: Agência Câmara 

Lula diz que vetará reajuste de 7,7% 
Presidente classifica como "absurdos" o índice de reajuste para aposentados e o fim do fator previdenciário

 
Estratégia será retardar a votação no Senado e o veto, deixando a discussão de nova medida provisória para depois do 1º turno. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva vetará o reajuste de 7,7% para os aposentados e o fim do fator previdenciário. Informado ontem à noite, em Buenos Aires, das decisões da Câmara, o presidente disse, segundo um auxiliar direto, que "não há eleição que me faça aprovar esses absurdos". 

Nas palavras desse auxiliar, o presidente está disposto a vetar todo o texto da medida provisória. Assim derrubaria os 7,7% e o fim do fator previdenciário. Para honrar a promessa de reajuste de 7%, Lula editaria nova medida provisória. A estratégia agora é retardar a votação da medida no Senado. Lula também atrasaria o veto, deixando assim para votar o novo texto depois do primeiro turno, sem o efeito das eleições para deputados e senadores. 

A Folha apurou que o presidente tentará negociar as duas matérias no Senado, mas disse a um auxiliar que tem pouca esperança de que sejam derrubadas por causa da disputa eleitoral. Ou seja, o desgaste político ficaria com ele. 

"É uma irresponsabilidade para o país, inventaram um índice sem base financeira. Mas cabe ao Senado decidir. O presidente Lula não toma medidas eleitoreiras, é um homem responsável, e vai vetar", disse o líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza (PT-SP). 
Na visão da cúpula do governo, Lula prejudicaria mais a pré-candidatura presidencial de Dilma Rousseff (PT) se endossasse tais medidas. Uma parcela do mercado financeiro e do empresariado acredita que um eventual governo Dilma seria mais frouxo do ponto de vista fiscal. Por isso, Lula está disposto a vetar as bondades aprovadas pelo Congresso. 

No ano eleitoral, o governo quer ter o controle das bondades e do limite de afrouxamento fiscal. Exemplos: ontem mesmo decidiu usar a Telebrás para a expansão da banda larga, o que é criticado por segmentos da iniciativa privada, e estuda quais setores econômicos pretende beneficiar com eventuais isenções fiscais para compensar a valorização do real. 

O presidente da Força Sindical, deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), que votou pelo aumento de 7,7%, acha que Lula não vetará o aumento. "Em ano eleitoral, os políticos ficam mais sensíveis", disse ele.  

FONTE: Folha de S. Paulo

Aposentados e pensionistas: eternos injustiçados 
Presidente da Fundação Anfip, Floriano Martins de Sá Neto, analisa em artigo a situação dos aposentados e da Previdência 

Têm razão em reclamar de seus proventos os aposentados e pensionistas brasileiros? Para responder a esta pergunta não é necessário ir muito longe. Basta perguntar a um aposentado do regime geral ou a algum servidor público aposentado que a resposta será a mesma. 
Os aposentados do regime geral reclamam que ao longo de décadas contribuíram para a riqueza do pais com o suor de seu trabalho, e que na hora em que deveriam aproveitar a vida em sua plenitude (boa saúde, convívio familiar, respeito da sociedade, dignidade humana, etc.) são praticamente obrigados a continuar trabalhando, pois a forma de cálculo de suas aposentadorias (com a incidência do fator previdenciário) e a retirada de vantagens trabalhistas (plano de saúde e vale alimentação) produzem significativa redução de sua renda. 
Já aqueles que se aposentaram há mais tempo reclamam de perdas salariais, pois trazem na memória os valores que contribuíam em quantidade de salários mínimos e mais ainda lembram-se muito bem do valor inicial de sua aposentadoria em quantidades de salários mínimos. Os elevados índices inflacionários, anteriores ao plano real, obrigava-os a pensar dessa forma, como única maneira de se contrapor as pesadas perdas a eles impostas por administrações mal regidas da Previdência Social. 
Essa semana começa em Brasília mais uma tentativa de segmentos organizados dos movimentos de aposentados e pensionistas, capitaneados pela COBAP, de iniciar um processo, ainda incipiente, de recomposição dos valores de seus proventos. 
Estará em votação na Câmara dos Deputados a MP 475/09, que em sua redação original destinou um reajuste de 6,14 % aos proventos daqueles que recebem acima do salário mínimo. O relator do projeto já acenou com a possibilidade de conceder um reajuste de 7%. No entanto, as lideranças dos aposentados insistem no cumprimento do acordo anterior que lhes garantiria 7,71% (equivalente a 80% do reajuste do salário mínimo). 
O Governo alega não ter recursos financeiros para fazer frente ao aumento de despesas da ordem de R$ 860 milhões em 2010. Este argumento não resiste a uma simples comparação com o resultado da Previdência Social em 2009, quando foram pagos um montante de 224 bilhões de reais a mais de 26 milhões de aposentados e pensionistas. 
São apenas 0,38% de despesas adicionais quando comparadas as despesas de 2009. Se o relator quiser, esses recursos poderiam vir de uma pequena redução das renúncias previdenciárias que somaram R$ 17,13 bilhões em 2009. Dentro do próprio orçamento da Seguridade Social está também outra solução, já que em 2009 a Seguridade Social teve um superávit de quase R$ 22 bilhões. 
Como se vê não há riscos de quebra do sistema previdenciário com a concessão do reajuste almejado. O que fica explícito em toda a discussão é a falta de uma política de valorização do idoso, que contemple não apenas as questões salariais, mas também aspectos práticos diários, como assistência a saúde (precaríssima para quem não pode pagar um bom plano de saúde), aquisição de remédios (caríssimos) e qualidade de vida. 
É chegada a hora de se quebrar esse paradigma e de se avançar na direção da recomposição das perdas históricas dos proventos de aposentados e pensionistas. Quando há algum tempo atrás aqueles que defenderam o valor de US$ 100,00 para o salário mínimo foram taxados de loucos e irresponsáveis, a verdade demorou, mas apareceu. 
Hoje já caminhamos firmemente para um salário mínimo de US$ 300,00 sem ter quebrado nenhuma empresa, prefeitura ou empregador doméstico.  Da mesma forma aconteceu com a Previdência Social. Bastaram alguns anos de crescimento econômico sustentado e uma gestão profissionalizada e já foi possível comemorar uma previdência do trabalhador urbano superavitária em mais de R$ 3 bilhões. Além de outros, esses argumentos nos dão a certeza de que a previdência irá suportar o reajuste, cumprindo, assim, o seu papel, qual seja o de garantir o sustento de milhões de famílias, contribuir decisivamente para o crescimento econômico dos mais distantes rincões e ser o melhor e mais justo instrumento de redistribuição de renda do país.  

FONTE: Cobap 
Reforma da Previdência ficou incompleta
O governo Lula chega ao último ano de mandato sem ter concluído a única reforma institucional a que se propôs: a unificação das regras de aposentadoria para trabalhadores do setor privado e funcionários públicos. A reforma foi aprovada no fim de 2003, mas, apenas no segundo semestre de 2007, o governo encaminhou ao Congresso proposta de regulamentação. Como não fez disso uma prioridade política, o projeto dormita no Legislativo, sem chances de aprovação. Enquanto isso, a despesa da União com inativos não para de crescer.

Em 1995, o governo gastou com aposentados e pensionistas dos três poderes R$ 15,1 bilhões. No ano passado, a despesa chegou a R$ 67 bilhões, o equivalente a 40% do gasto total da União com pessoal. A diferença entre o que o governo arrecada dos funcionários e o que paga em benefícios previdenciários chegou a R$ 38,1 bilhões negativos. No Regime Geral de Previdência Social (RGPS), o déficit em 2009 alcançou R$ 42,8 bilhões.

No primeiro caso são beneficiados menos de um milhão de aposentados; no segundo, cerca de 27 milhões. Enquanto o valor médio das aposentadorias pagas pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) é hoje de R$ 715,44, no serviço público o benefício chega a quase 23 vezes esse valor (Poder Legislativo). O teto pago pelo INSS R$ 3.416,54 é bastante inferior ao valor médio das aposentadorias nos três poderes.
Para entrar em vigor, a reforma de 2003 depende da instituição de previdência complementar para os servidores. Os funcionários não têm o que temer. Primeiro, porque as novas regras valem apenas para quem ingressar no serviço público após a criação de um fundo de pensão. Dos funcionários antigos, adere quem quiser. A experiência internacional mostra que, em geral, a adesão é pequena - nos Estados Unidos, onde o governo fez reforma similar em meados dos anos 80, apenas 2% dos servidores optaram pela previdência complementar.

No Brasil, não se deve esperar algo nem perto disso. Primeiro, porque aqui ainda é possível, para um funcionário público, aposentar-se com o último salário, apesar de a última reforma ter dificultado a paridade. Além disso, o servidor tem direito, quando aposentado, aos mesmos índices de reajuste dos funcionários da ativa. Esta é, sem dúvida, uma distorção, afinal, não há explicação plausível para o fato de aposentados receberem ganhos de produtividade que deveriam ser concedidos exclusivamente a quem está na ativa. No regime especial a ser criado para aqueles que aderirem ao fundo de pensão, prevê-se a correção do benefício pelo IPCA.

Se a questão fiscal, expressa no enorme déficit do regime próprio de previdência do setor público, já justifica a necessidade e a urgência de regulamentação da reforma de 2003, outra questão também deveria ser levada em conta pelos legisladores a regressividade do regime atual. "A tributação no Brasil, e em particular nos Estados e municípios, se baseia muito no consumo. Como já é conhecido na literatura econômica, tributos sobre o consumo apresentam maior incidência sobre as camadas mais pobres da população. São esses impostos regressivos que financiam as aposentadorias e pensões dos servidores de renda mais alta", explica o especialista em previdência Marcelo Abi-Ramia Caetano, do IPEA.

Com a previdência complementar, o problema pode ser mitigado. A proposta enviada ao Congresso diz que o servidor terá direito, como todo trabalhador, ao teto do INSS. Para complementar a aposentadoria, o funcionário poderá aderir a um plano de contribuição definida (e não de benefício definido, como no caso da aposentadoria integral do regime vigente), com limite de contribuição da União (seu patrão) ao fundo de até 7,5%. Com isso, o poder público deixará de assumir o risco, inerente a qualquer regime previdenciário, dos benefícios que excederem o teto do INSS.

Como o governo perderá arrecadação previdenciária dos novos servidores, Caetano estima em pouco mais de 0,1% do PIB, no pico, o custo anual de transição nos primeiros 25 anos de implementação do novo regime e num ganho, também no pico, de até 0,2% do PIB nos 40 anos seguintes. O que se conclui é que, quanto mais as autoridades adiarem a regulamentação da reforma de 2003, maiores serão os custos de transição para toda a sociedade.
"A economia obtida pelo maior gasto com as aposentadorias dos servidores de renda mais elevada poderá ser alocada em saúde, educação, segurança, infraestrutura etc. Dispêndios esses que apresentam maior potencial de sustentar o crescimento econômico de longo prazo", conclui o economista do IPEA. Destaque-se, ainda, o fato de que, com a mudança, haverá um estímulo para o aumento da poupança doméstica do país, diminuindo a dependência de financiamento externo. 
FONTE: Valor

Previdência privada capta R$ 10 bi no 1º trimestre 


O mercado de previdência privada aberta captou R$ 10 bilhões no primeiro trimestre do ano, melhor desempenho em um trimestre nos últimos cinco anos, segundo dados divulgados pela Federação Nacional de Previdência Privada e Vida (Fenaprevi), entidade que reúne 66 seguradoras e 15 entidades abertas de previdência complementar no País. O volume de depósitos no período cresceu 27,9% ante o primeiro trimestre do ano passado, quando R$ 7,879 bilhões ingressaram no sistema de previdência privada aberta. 

De acordo com o levantamento, o número de planos contratados também cresceu no primeiro trimestre, com 11,5 milhões de contratos de previdência, volume 4,13% maior que os 11,1 milhões de contratos existentes ao final do trimestre de 2009. O produto VGBL, indicado ao investidor que não declara imposto de renda pelo modelo completo, captou R$ 7,8 bilhões, alta de 38,7%. O volume de contribuições do PGBL, voltado para quem faz a declaração completa, foi de R$ 1,291 bilhão no trimestre, queda de 0,1%. 

A captação dos planos tradicionais apresentou queda de 0,42% no período, com arrecadação de R$ 884,4 milhões. Os outros produtos de previdência (FAPI, PGRP e VGRP) captaram R$ 3,8 milhões no período, queda de 8,83%. Segundo a Fenaprevi, os planos individuais arrecadaram R$ 8,3 bilhões no primeiro trimestre, avanço de 34,73% ante o mesmo intervalo de 2009. Os planos empresariais cresceram 17,95%, com captação de R$ 1,4 bilhão. Os planos para menores captaram R$ 334 milhões no período. 

O ranking de captação foi liderado pela Bradesco Vida e Previdência, com 32,66% do total arrecadado, seguido pela BrasilPrev (19,89%), Itaú Vida e Previdência (19,42%), Caixa Vida & Previdência (9,25%), Santander Seguros (7,35%), HSBC Vida e Prev (4,84%), Safra Vida e Prev. (1,11%), Icatu Hartford (0,86%), Sul América (0,69%) e Porto Seguro (0,57%). As demais seguradoras somam 3,36% da captação. 

Em março, o mercado de previdência privada aberta captou R$ 3,9 bilhões, alta de 32,39% na comparação aos R$ 2,9 bilhões no mesmo mês do ano anterior. No período, o VGBL captou R$ 3 bilhões com crescimento de 47,73%. O volume de contribuições do PGBL foi de R$ 502,6 milhões no mês, recuo de 10,76%. A captação dos planos tradicionais cresceu 8,99% no período, com arrecadação de R$ 350,7 milhões. Os outros produtos de previdência (FAPI, PGRP e VGRP) captaram 1,4 milhão no período, queda de 8,89%.  FONTE: Agência Estado

Tesoureiro do PT nega irregularidades em fundos de pensão

O tesoureiro do PT e ex-presidente da Cooperativa Habitacional dos Bancários de São Paulo (Bancoop), João Vaccari Neto, negou no Senado, que tenha se reunido mais de uma vez com o doleiro Lúcio Bolonha Funaro para tratar de operações financeiras.

Confrontado pelo senador Álvaro Dias (PSDB-PR), que disse ter informações seguras de que Vaccari e o doleiro "se encontraram uma vez na sede do Sindicato dos Bancários de São Paulo e outras três vezes no sede da Bancoop", o tesoureiro manteve a versão de uma única reunião, mas afirmou que só aceitaria fazer uma acareação com Funaro se fosse convocado pela CPI das ONGs do Senado, ou seja, se for obrigado a comparecer. 

Em depoimento à comissão, Vaccari voltou a chamar de "midiáticas" as denúncias de José Carlos Blat, promotor do Ministério Público de São Paulo, que acusa o petista de desvios da cooperativa para campanhas do PT e de aplicação irregular de dinheiro de fundos de pensão estatais.
FONTE: Valor
BB paga R$ 295 milhões à Mapfre para criar nova seguradora

O Banco do Brasil (BB) e a espanhola Mapfre selaram, ontem, uma parceria de 20 anos para a exploração conjunta das atividades de seguros de vida e dos chamados ramos elementares - carros, residências e empresas. O acordo para constituir um novo grupo segurador envolveu o pagamento de R$ 295 milhões do BB à Mapfre, de forma a equilibrar as contribuições de ativos dos dois sócios para a nova estrutura. O BB pagou também R$ 340 milhões à SulAmérica pela aquisição de 30% de sua fatia na Brasil Veículos, que passará a integrar o novo grupo. A integração deverá levar 12 meses, mas é provável que, na metade do tempo, os produtos passem a ser comercializados conjuntamente.

A nova empresa de seguros será a maior da América Latina, quando excluídas do cálculo as operações de saúde e previdência das concorrentes. Terá prêmios de R$ 7,75 bilhões e foi avaliada em R$ 10 bilhões. Conforme adiantou o Valor na edição de 27 de abril , o desenho societário compreende a criação de duas holdings. Uma delas, a BB Mapfre SH1, terá 50,01% das ações ordinárias nas mãos da Mapfre e 49,99% em poder do BB. As ações preferenciais ficarão com o BB, assegurando ao banco 74,9% do capital total.

A BB Mapfre SH1 estará voltada para os segmentos de pessoas, imobiliário e agrícola, que demandam principalmente a capilaridade de agências bancárias para a realização das vendas. O presidente executivo dessa empresa será indicado pelo BB. O comando do conselho caberá ao atual presidente da Mapfre no Brasil, Antonio Cássio dos Santos, escolhido pelo presidente mundial da seguradora, Jose Manuel Martinez.

Na segunda holding, Mapfre BB SH2, a composição do capital ordinário será semelhante à da primeira. No caso das ações preferenciais, 49% serão da Mapfre e 51%, do BB - resultando em participações iguais no capital total. A Mapfre BB SH2 atuará nos ramos elementares, incluindo veículos e seguros industriais, para os quais serão utilizados os 10,5 mil corretores da Mapfre. A estrutura de comando funcionará de maneira inversa ao da primeira holding - o presidente do conselho de administração será indicado pelo BB, enquanto a presidência executiva será exercida por Cássio dos Santos.

A parceria entre BB e Mapfre vem sendo negociada desde meados do ano passado e faz parte de uma profunda reestruturação que o banco está promovendo em sua área de seguros. O próximo passo, segundo Aldemir Bendine, presidente do BB, será a formalização da sociedade com a Icatu Hartford na Brasilcap, empresa de capitalização. O desenho será o mesmo da Brasilprev, focada em previdência privada, na qual o BB detém 75% das ações e a americana Principal, 25%. Falta definir o parceiro que irá trabalhar com o BB na Brasilsaúde. O banco mantém conversas com a SulAmérica, sua atual sócia.
FONTE: Valor Econômico
Fundos de Pensão na luta por um mundo sustentável
Juntos, estima-se que eles sejam responsáveis por um terço das ações em Bolsa de Valores movimentadas no mundo. Já individualmente, dependem de uma gestão que, em meio a riscos e crises de toda natureza ponha-se aí a do próprio planeta, garanta a milhares de cidadãos o passaporte para uma vida tranqüila, fruto da tão sonhada aposentadoria privada. Por essa imensa responsabilidade aliada a um patrimônio gigantesco, os fundos de pensão têm sido alvo tanto da esperança quanto da desconfiança de economistas, ambientalistas e beneficiários mundo afora, que cobram maior transparência nos negócios e engajamento no que diz respeito à transição para uma economia mais justa e menos impactante ao meio ambiente. 
No Brasil, o movimento também toma forma e está levando fundos nacionais, detentores de 17% do PIB nacional em 2009, a repensarem seus investimentos em empresas e projetos cujos negócios são nocivos à sociedade e ao meio ambiente. O Previ, por exemplo, maior fundo de pensão do país, já anunciou corte de investimentos em empresas do ramo de tabaco e de armamentos. Mas os especialistas cobram ainda mais ações.
Sob pressão da sociedade civil, um dos maiores fundos de pensão do mundo, o Fundo Global do Governo da Noruega, ficou conhecido após publicar novas regras de atuação, exigindo enquadramento de empresas nas quais ele investe em diversos padrões sociais e ambientais. A partir de exemplos como esse, a discussão tem tomado dimensões internacionais.

Um exemplo prático dessa preocupação com a imagem de sustentável foi à resistência encontrada nos três maiores fundos de pensão do país, o Previ (dos funcionários do Banco do Brasil), o Petros (funcionários da Petrobras) e o Funcef (funcionários da Caixa Econômica Federal) quando perguntados sobre a possível participação como investidores no consórcio que construirá a hidrelétrica de Belo Monte, no Rio Xingu, no Pará. A mídia tem noticiado que o governo aguarda a participação deles como investidores no empreendimento, mas, em meio a tanta polêmica por conta dos impactos socioambientais que a construção vai causar, os três afirmaram que ainda não têm posicionamento definido e preferiram abreviar a discussão.

Previ, Petros e Funcef são fundos signatários do Programa de Princípios para Investimentos (PRI), lançado pelas Nações Unidas como guia para investimentos sustentáveis, e também recebem o selo Carbon Disclosure Project, que tem por objetivo identificar as empresas e instituições que combatem as emissões de carbono mundiais. Mas quem tem sido considerado protagonista no Brasil é o Previ, que tem assento no conselho da PRI e representa sozinho cerca de 5% do mercado de ações brasileiro. O fundo, que lançará amanhã seu primeiro relatório de sustentabilidade, foi o primeiro a anunciar, por exemplo, corte de ativos nos setores de tabaco e armamentos, que não estariam mais de acordo com a nova triagem para investimentos criada em 2008. 
Segundo o diretor de investimentos do Previ, Fábio Moser, aos poucos a empresa está vendendo suas ações da Souza Cruz, de tabaco, e da Forjas Taurus, produtora de armamentos: Dentro da nova política do Previ, temos uma peneira positiva e uma negativa. Além de avaliarmos se a empresa tem potencial de rendimento, hoje avaliamos os impactos. Por outro lado, é relevante se uma empresa tem participação no Índice de Sustentabilidade da Bovespa (ISE) ou se um projeto vai trazer benefícios ambientais e até gerar créditos de carbono. Sabemos que é preciso mexer no bolso para impulsionar essas mudanças, em prol de uma nova economia.

Moser afirma, no entanto, que ainda é fora de cogitação no Brasil reduzir os percentuais investidos em empresas fortes que possuem atividades naturalmente impactantes, como é o caso da Petrobras e da Vale. A saída, segundo ele, é cobrar que essas empresas invistam na redução dos impactos e em alternativas de compensação, além do respeito às legislações trabalhistas e relativas ao uso da terra, com o objetivo de combater o desmatamento: Em 2007 recebi uma denúncia de que a Vale vendia minério de ferro para guzeiros ilegais, e fomos até ela. É uma cadeia, e agora a Vale faz um trabalho para que o guzeiro também respeite a legislação — disse ele, assumindo, por outro lado, as dificuldades de se atingir a transparência no setor: — Faltam informações de muitas empresas. A transparência é um dos pilares, então estamos incentivando que as companhias publiquem relatórios de sustentabilidade. A gente entende que isso é um problema, mas estamos buscando mais transparência.

Segundo o último relatório da Associação Brasileira de Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp), de dezembro de 2009, os investimentos do setor totalizam nada menos do que R$ 484 bilhões. Mas, assim como a estrutura da economia brasileira, os principais investimentos são no mercado financeiro, em serviços, e, na área industrial, em petroquímica e mineração, atividades com profundo impacto ambiental. Não há, por enquanto, nenhum levantamento da associação ou dos próprios fundos sobre o percentual de ativos considerados “verdes”. Mas, embora os fundos brasileiros estejam se mexendo em direção a uma estrutura de investimentos mais sustentável, esse percentual seria muito baixo, segundo o especialista em finanças sustentáveis Roberto Gonzalez.

Para ele, o discurso pode estar afiado, mas ainda se distancia da prática: Há uma vontade política de fazer algo, mas dificuldade de se implementar. O discurso está claro no nível dos principais executivos, mas não chega aos operadores das ações. Além disso, com o poder que os fundos de pensão têm, podem fazer muito mais. As empresas precisam abrir suas informações relacionadas à sustentabilidade, prestar contas, fazer relatórios. Falta transparência. Em relação à governança, os fundos de pensão começaram a cobrar, e hoje isso virou pré-requisito nas empresas. Deu certo, e o mesmo pode acontecer em relação a outras práticas mais sustentáveis explicou ele, ressaltando que o contribuinte também tem que acompanhar as movimentações do fundo: Hoje, os planos de benefício definido estão acabando, então a pessoa passa a depender de como seus recursos serão aplicados para só então saber o valor da aposentadoria. 

Deve-se exigir transparência e negócios que garantam uma aposentadoria segura, em um mundo melhor, claro. É um contrassenso investir em negócios que vão na direção contrária das necessidades do planeta onde se vai viver. Apesar de assumir que os fundos brasileiros ainda têm um longo caminho a percorrer, o consultor especial da Presidência do Funcef, Umberto Conti, não concorda que exista falta de transparência.

Segundo ele, o entrave para investimentos mais sustentáveis é a falta de uma metodologia de análise de ativos que inclua o critério sustentabilidade: A avaliação do investimento é que pode mudar.

Empresas que provocam mais impactos teriam o valor de mercado reduzido, por exemplo. Sem a certeza do retorno financeiro, não dá para entrar, pois nós temos metas altíssimas para cumprir e somos responsáveis pela aposentadoria das pessoas. Mesmo assim, temos investimentos como o FIP Florestal, por exemplo, que se trata da recuperação de mata nativa, para posterior venda de madeira oriunda de floresta plantada. É algo que tem foco ambiental, mas dará retorno econômico.

Agora, todas essas informações estão à disposição dos nossos contribuintes. Exigimos transparência disse, afirmando, em seguida, que a empresa ainda não pensa em publicar um relatório de sustentabilidade: Vamos fazer um balanço social e temos um relatório anual extenso, onde a sustentabilidade é um capítulo. Não acho que exista necessidade de fazer um específico.

O diretor financeiro e de investimentos do Petros, Luis Carlos Afonso, não deu entrevista, mas afirmou, por e-mail, que o fundo atua, juntamente com a Funcef, no FIP Florestal, além do FIP Vale Florestar, ambos com a finalidade de recuperar áreas e plantar madeira de forma manejada.Além disso, o Petros possui investimentos em projetos de energia limpa e biotecnologia. Mas também não tem previsão de publicação de relatórios de sustentabilidade.
Em um nível mais avançado, o Fundo Global do Governo da Noruega (ABP) aparece à frente do processo de redirecionamento dos recursos para empresas que causam menos danos ambientais e àquelas que se empenham para limitar a produção das emissões de carbono, que estão contribuindo para o atual processo de aquecimento global. Junto com o imenso fundo de pensão do governo holandês e o fundo da Agência Ambiental Britânica, o ABP reformulou suas estratégias de investimento, que, segundo o parecer dado pelo Ministério das Finanças do país, não estava de acordo com as metas e missões na nação. De lá para cá, o ABP já vendeu ações de oito empresas por questões socioambientais, uma delas a mineradora Rio Tinto, por desrespeitar as condições básicas de trabalho na Indonésia.

A principal pressão por essas mudanças veio da sociedade civil norueguesa, representada tanto por empresas que possuem negócios mais sustentáveis, como por importantes ONGs do país, além dos próprios contribuintes do fundo. É o que explica o ambientalista Frederic Hauge, diretor da Fundação Bellona, maior organização ambiental não governamental da Noruega, que pressionou o poder público a tomar uma atitude. 
Segundo Hauge, a proposta não é que os fundos de pensão abandonem setores de investimento necessários, como o de mineração, gás e petróleo, mas que escolham as companhias mais sustentáveis dentre as possibilidades, ou imponham mudanças às companhias nas quais têm participação, para que elas sejam obrigadas manter boas práticas: — Depois da crise econômica, os investidores perceberam que há grandes riscos no mercado financeiro e que é necessário ter investimentos a longo prazo. É nesse momento que as empresas e projetos mais sustentáveis podem sair ganhando, pois setores como energia renovável vão dar retorno.

Empresas que possuem uma atuação sustentável trazem mais segurança, embora, de início, às vezes seja necessário arriscar e até reduzir um pouco os lucros. Essa pressão vem do próprio mercado, mas tem que partir também da sociedade civil. Afinal de contas, primeiro a gente precisa garantir que o planeta esteja em boas condições, se não, de que adianta se aposentar? Hoje, o ABP, além de vender participações em empresas que não se enquadram nas regras, tem cobrado novas atitudes nas que continua investindo. O fundo cobra relatório de emissões de gases e relatórios de sustentabilidade de todas, além de mudanças práticas. Foi o caso do Wal-Mart, no qual o fundo norueguês teve participação importante na mudança de posicionamento.

Hauge lembrou também de outro bom exemplo: o fundo estatal de Abu Dhabi, nos Emirados Árabes Unidos. Em um país onde praticamente todos os ativos estão concentrados em ações de petróleo e gás,o fundo resolveu apostar no projeto de uma cidade sustentável e está destinando bilhões no novo município verde, que se chamará Masdar.

Além disso, na Inglaterra, os gestores dos fundos da Agência Ambiental Britânica também cancelaram contratos no valor de milhões de dólares com empresas, como as americanas Capital International e a State Street Global Advisor, após concluir que elas não seguiam o que a agência considera normas ambientais adequadas. Já o fundo dos professores da Califórnia, conhecido como Calpers, com carteira de US$ 169 bilhões em ativos, afirmou, por meio de nota, que só as empresas que tomam medidas contra as mudanças climáticas receberão investimentos. Segundo a assessoria, o Calpers tem pressionado companhias como a Exxon Mobil e a Southern, uma gigante dos serviços públicos, a divulgarem integralmente as emissões de gases que contribuem para o aquecimento global. 

ONU cobra fundos de pensão - Estudo do Programa Ambiental das Nações Unidas (Unep) sugere uma espécie de novo New Deal (em referência à política de Franklin Roosevelt na Grande Depressão americana), para que os grandes investidores assumam o protagonismo na transição para uma economia de baixo carbono. Em um tópico dedicado exclusivamente aos fundos de pensão, o estudo afirma que é obrigação proteger populações vulneráveis, reduzir a dependência de carbono e ajudar no combate à pobreza. 
Além disso, a Unep aponta a transparência como elemento fundamental. O gerente do programa Eco-Finanças da ONG Amigos da Terra e Amazônia Brasileira, Roland Widmer, explica que o estudo propõe a integração entre fatores sociais, ambientais e de governança (ESG) na hora de se avaliar um investimento. Do contrário, segundo ele, nos deparamos com um paradoxo: A proposta do fundo de pensão é trazer segurança para o aposentado. Mas a ironia é que, em muitos casos, os próprios fundos podem causar efeitos negativos para o futuro do planeta. 
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